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O SUPERINTENDENTE DE OUTORGA E COBRANÇA
DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no uso de suas
atribuições e tendo em vista a delegação de competência que lhe foi
atribuída pela Portaria nº 84, de 12 de dezembro de 2002, e em
conformidade com a Resolução nº 193, de 05 de maio de 2003, torna
público que, no período de 15 a 29 de fevereiro de 2004, foram
requeridas e encontram-se em análise as seguintes solicitações de
outorga de direito de uso de recursos hídricos de domínio da
União:

Salobo Metais S.A., Rio Itacaiunas, Municípios de Paraua-
pebas e Marabá/Pará, construção de ponte sobre o rio.

Espólio de Susumo Ilsuka, Rio São Francisco, Município de
Juazeiro/Bahia, irrigação.

Bráulio Ciro Piasentin, Rio Preto, Região Administrativa de
Planaltina/Distrito Federal, alteração, irrigação.

Natanael Correia Leite, Rio São Francisco, Município de
Casa Nova/Bahia, irrigação.

Claudio Koji Toyoshima, Rio São Francisco, Município de
Juazeiro/Bahia, irrigação.

Aristeu José Bertolini e outros, Rio Pardo, Município de
Tambau/São Paulo, irrigação.

Prefeitura Municipal de Cruzeiro, Rio Paraíba do Sul, Mu-
nicípio de Cruzeiro/São Paulo, obras hidráulicas, limpeza e desas-
soreamento de margem do rio.

Francisco Virgilio Crestana, Rio Jaguari Mirim, Município
de Aguaí/São Paulo, irrigação.

Virginia Conceição Pereira, Rio São Francisco, Município de
Curaçá/Bahia, irrigação.

Airton Pereira Saldanha e Rozane Leite Saldanha, Reser-
vatório da UHE de Três Marias, Município de Felixlândia/Minas
Gerais, irrigação.

PIER 22 Resort Empreendimentos Ltda, Rio Pardo, Mu-
nicípio de Caconde/São Paulo, saneamento.

Rodolpho Velloso Rebello e outros, Rio São Francisco, Mu-
nicípio de Pedras de Marias da Cruz/Minas Gerais, irrigação.

Álvaro Mendes de Resende e Leonardo Toledo de Resende,
Reservatório da UHE de Furnas (Rio Grande), Município de Gua-
pé/Minas Gerais, irrigação.

Minasgoiás Mineração Bergamo Ltda, Rio Paranaíba, Mu-
nicípio de Araporã/Minas Gerais, mineração.

Washington Celso Pereira Campos, Reservatório da UHE de
Três Marias (Rio São Francisco), Município de Morada Nova de
Minas/Minas Gerais, dessedentação de animais, consumo humano e
lavagem de benfeitorias.

Caesar Aqüicultura do Brasil Ltda, Barragem Eng. José Ba-
tista de Rego Pereira (Rio Ceará Mirim), Município de Poço Bran-
co/Rio Grande do Norte, aqüicultura.

Usina Vertente Ltda, Reservatório da UHE de Marimbondo
(Rio Grande), Município de Guaraci/São Paulo, industrial.

Everaldo Peres Domingues, Rio Preto, Município de
Unaí/Minas Gerais, irrigação.

José de Oliveira Villela Júnior, Rio São Francisco, Município
de Juazeiro/Bahia, irrigação.

Jayme Toledo de Resende, Reservatório da UHE de Furnas
(Rio Grande), Município de Guapé/Minas Gerais, irrigação.

Flávia Saul Haas, Córrego Samambaia/Região Administra-
tiva do Paranoá/Distrito Federal, irrigação.

Carlos Alexandre Dionízio Botrel, Reservatório da UHE de
Furnas (Rio Grande), Município de Alfenas/Minas Gerais, irrigação.

Antonio José de Castro, Rio São Francisco, Município de
Carinhanha/Bahia, irrigação.

Antonio Paulo Coimbra Gonzaga, Rio São Francisco, Mu-
nicípio de Curaçá/Bahia, irrigação.

Renato Garcia Leal e Romário Garcia Leal, Rio Sapucaí
Mirim, Município de Miguelópolis/São Paulo, irrigação.

Edson Dias Valadares, Ribeirão Roncador, Município de
Unaí/Minas Gerais, irrigação.

Fernando Ferreira da Rosa Junqueira Netto, Rio Pardo, Mu-
nicípio de Jaborandi/São Paulo, irrigação.

Gabriel de Freitas Mendes, Reservatório da UHE de Furnas
(Rio Grande), Município de Formiga/Minas Gerais, irrigação.

José Edival Machado Tenório, Rio São Francisco, Município
de Juazeiro/Bahia, irrigação.

Luiz Giusto Neto, Reservatório da UHE de Furnas (Rio
Grande), Município de Alfenas/Minas Gerais, irrigação.

Carlito Souza Nunes, Reservatório da UHE de Sobradinho
(Rio São Francisco), Município de Sobradinho/Bahia, aquicultura.

Afonso Henrique Bíscaro, Reservatório da UHE de Furnas
(Rio Grande), Município de Cristais/Minas Gerais, irrigação.

Mauro Roberto dos Reis Azi, Rio São Francisco, Município
de Barra/Bahia, irrigação, dessedentação de animais.

Laurenci Nascimento Ferreira, Rio São Francisco, Município
de Carinhanha/Bahia, irrigação.

FRANCISCO LOPES VIANA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

<!ID979138-0>INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 18,
DE 27 DE FEVEREIRO DE 2004

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS-IBAMA, no uso das atribuições previstas no art. 24, Anexo I,
da Estrutura Regimental aprovado pelo Decreto nº 4.756, de 20 de

junho de 2003, e art. 95, item VI do Regimento Interno aprovado pela
Portaria GM/MMA nº 230, de 14 de maio de 2002;

Considerando o disposto no Decreto-lei nº 221, de 28 de
fevereiro de 1967; nas Leis nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, e nº
9.985, de 18 de julho de 2000, e na Resolução CONAMA nº 303, de
20 de março de 2002; e, resolve:

Art. 1º Proibir a pesca, no período de 10 de fevereiro a 16 de
abril de 2004, nos açudes públicos Rômulo Campos (Jacurici), mu-
nicípio de Itiúba; Cocorobó, município de Canudos; Pinhões, mu-
nicípio de Juazeiro; Luiz Vieira, município de Rio de Contas; Tre-
mendal, município de Tremendal; e Adustina, no estado da Bahia.

Art. 2º Aos infratores da presente Instrução Normativa serão
aplicadas as penalidades previstas na Lei 9.605, de 12 de fevereiro de
1998 e no Decreto n° 3.179, de 21 de setembro de 1999.

Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

MARCUS LUIZ BARROSO BARROS

<!ID979051-0>PORTARIA Nº 12, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2004

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO BRASI-
LEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVÁVEIS - IBAMA, no uso das atribuições previstas no art. 24,
Anexo I, da Estrutura Regimental aprovado pelo Decreto nº4.756, de
20 de junho de 2003, e art. 95, item VI do Regimento Interno
aprovado pela Portaria GM/MMA n.º 230, de 14 de maio de 2002;

Considerando o disposto na Lei n.º 9.985, de 18 de junho de
2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conserva-
ção;

Considerando que o PARQUE NACIONAL DA LAGOA
DO PEIXE-RS atendeu ao art. 27 da Lei 9.985, de 10 de junho de
2000, no que concerne à elaboração de seu Plano de Manejo;

Considerando que o art. 16 do Decreto n.º 4.340 de 22 de
agosto de 2002 prevê que o Plano de Manejo aprovado deve estar
disponível para consulta na sede da unidade de conservação e no
centro de documentação do órgão executor; e resolve:

Art.1º Aprovar o Plano de Manejo do PARQUE NACIO-
NAL DA LAGOA DO PEIXE.

Art.2º Tornar disponível o texto completo do Plano de Ma-
nejo do PARQUE NACIONAL DA LAGOA DO PEIXE no Centro
Nacional de Informação Ambiental - CNIA/IBAMA, bem como na
página do IBAMA na Internet.

Art.3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

NILVO LUIZ ALVES DA SILVA

Ministério do Trabalho e Emprego
.

CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO
<!ID979920-0>

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 1º de março de 2004

O Conselho Nacional de Imigração, instituído pela Lei nº
8.490, de 19 de novembro de 1992, no uso das atribuições que lhe
confere o Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993, considerando o
disposto na Lei nº 6.815, 19 de agosto de 1980, art. 4º, e no Decreto
nº 86.715, de 10 de dezembro de 1981, art. 3º e parágrafo único,
resolve: publicar o modelo III da Resolução Administrativa nº 6, de
16 de fevereiro de 2004, publicada no D.O.U. nº 40, segunda-feira, 1
de março de 2004, Seção 1, págs. 37, 38 e 39.

MODELO III
Contrato de Trabalho ou de Prestação de Serviços para Ar-

tistas ou Desportistas
CLÁUSULAS OBRIGATÓRIAS
CONTRATANTE EMPRESA:ENDEREÇO:CGC:REPRE-

SENTANTE:RG:CPF: FUNÇÃO: ESTADO CIVIL:
CONTRATADO NOME: REPRESENTANTE: PASSAPOR-

TE: NACIONALIDADE:
Têm entre si justo e contratado o que se segue:
CLÁUSULA PRIMEIRA
O Contratado irá realizar __________(quantidade) apresen-

tações no Brasil na(s) cidade(s) _______________nos dias e locais
relacionados na cláusula quarta..

CLÁUSULA SEGUNDA
Citar o título do programa, espetáculo ou produção com

indicação do personagem ou obra, quando for o caso. (peça teatral ou
ópera).

CLÁUSULA TERCEIRA
O presente Contrato de Trabalho terá a vigência de

_____________ dias a partir da chegada do Contratado no Brasil.
CLÁUSULA QUARTA:
O Contratado receberá a importância total de

R$_________________, conforme discriminado abaixo:
______________________________________________.
data da apresentação, local, cidade, valor da remuneração
CLÁUSULA QUINTA
Serão de responsabilidade do Contratante as despesas de

transporte e estada do Contratado dentro do território brasileiro e o
repatriamento em definitivo do mesmo.

CLÁUSULA SEXTA
O Contratado por meio do presente instrumento cede seu

direito de imagem e nome no crédito de apresentação, cartazes, im-
pressos, programas e chamadas comerciais em emissoras de rádio e
televisão.

CLÁUSULA SÉTIMA
As notificações, quando cabíveis, serão expedidas a critério

da autoridade regional do Ministério do Trabalho e Emprego, para o
endereço da sede da empresa contratante.

CLÁUSULA OITAVA
A qualificação completa dos integrantes do grupo encontra-

se informada em relação anexa. (Esta cláusula não se aplica a artista
individual).

Obs: Deverá ser informada nesta relação: nome, naciona-
lidade, data de nascimento, função, número do passaporte, validade,
governo emissor e repartição consular brasileira no exterior.

E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente contrato
em 02 (duas) vias, de igual teor e forma.

______________________________________
Nome do contratado e nome e função do representante legal

do contratante.
Obs: O contrato somente será aceito mediante o reconhe-

cimento de firma dos signatários ou de seus procuradores, legalmente
habilitados por instrumento público. Caso o contrato seja assinado no
exterior, será suficiente autenticação notarial, dispensada a consu-
larização.

NILTON BENEDITO BRANCO FREITAS

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO EM
SÃO PAULO

<!ID979551-0> PORTARIA Nº 611, DE 1o- DE MARÇO DE 2004

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTA-
DO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e tendo em
conta o que consta no artigo 4º, parágrafo único, da Portaria Mi-
nisterial Nº 3116, de 03/04/89, publicada no D.O.U. de 05/04/89, e
considerando o que consta dos autos do Processo
Nº46260.003777/2003-17 resolve:

Conceder autorização à empresa SPECIALTY MINERALS
DO BRASIL COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA para reduzir o
intervalo destinado repouso e à alimentação para até 30 (Trinta)
minutos, em seu estabelecimento situado na Rodovia SP 255, Km 41,
24, s/nº, Bairro: Várzea do Genipapo, Cidade: Luiz Antônio, Estado
de São Paulo, nos termos do que prescreve o parágrafo 3º, do artigo
71, da Consolidação das Leis do Trabalho, pelo prazo de 02 (dois)
anos a contar da publicação desta, renovável por igual período, de-
vendo o respectivo pedido de renovação ser formulado 03 (três)
meses antes do término desta autorização, observados os requisitos
das alíneas do artigo 2º, da referida Portaria Ministerial Nº 3116/89
com a juntada de relatório médico resultante do programa de acom-
panhamento de saúde dos trabalhadores submetidos à redução do
intervalo destinado ao repouso e à alimentação. O horário a ser
observado é o que consta das fls.114 do referido processo. Outrossim,
observa-se que a presente autorização é para o setor de Operação
estará sujeita a cancelamento em caso de descumprimento das exi-
gências constantes da mencionada Portaria Ministerial, constatada a
hipótese por regular inspeção do Trabalho.

HEIGUIBERTO GUIBA D. B. NAVARRO

PORTARIA Nº 612, DE 1o- DE MARÇO DE 2004

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTA-
DO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e tendo em
conta o que consta no artigo 4º, parágrafo único, da Portaria Mi-
nisterial Nº 3116, de 03/04/89, publicada no D.O.U. de 05/04/89, e
considerando o que consta dos autos do Processo
Nº46262.000262/2004-26 resolve:

Conceder autorização à empresa DURA AUTOMOTIVE
SYSTEMS DO BRASIL LTDA para reduzir o intervalo destinado
repouso e à alimentação para até 30 (Trinta) minutos, em seu es-
tabelecimento situado na Avenida Dom Pedro I, nº743, Bairro: Cen-
tro, Cidade: Rio Grande da Serra, Estado de São Paulo, nos termos do
que prescreve o parágrafo 3º, do artigo 71, da Consolidação das Leis
do Trabalho, pelo prazo de 02 (dois) anos a contar da publicação
desta, renovável por igual período, devendo o respectivo pedido de
renovação ser formulado 03 (três) meses antes do término desta
autorização, observados os requisitos das alíneas do artigo 2º, da
referida Portaria Ministerial Nº 3116/89 com a juntada de relatório
médico resultante do programa de acompanhamento de saúde dos
trabalhadores submetidos à redução do intervalo destinado ao repouso
e à alimentação. O horário a ser observado é o que consta das fls.216
do referido processo. Outrossim, observa-se que a presente auto-
rização é para os setores de Produção, Acabamento e Expedição e
estará sujeita a cancelamento em caso de descumprimento das exi-
gências constantes da mencionada Portaria Ministerial, constatada a
hipótese por regular inspeção do Trabalho.

HEIGUIBERTO GUIBA D. B. NAVARRO

57908273149
Realce
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